
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 569
SESSÃO ORDINÁRIA DE 14/06/2004       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:





CONSIDERANDO que o uso de micro-ônibus é pratica admitida pela Lei nº 4218, de 04 de março de 2002, devendo, porém ocorrer em caráter excepcional e em ESTRITA OBEDIÊNCIA ÀS NORMAS LEGAIS;





CONSIDERANDO que julgamos que a resposta (Ofício GP 320/04) ao Requerimento nº 414, de 10/05/2004, em nosso entender apresenta alguns equívocos e omissões:

1) A Lei Municipal nº 4218, de 20/03/2004, é taxativa ao afirmar que “todos os veículos em serviço deverão contar com a presença do cobrador”, não cabendo ao Poder Executivo e, particularmente ao DET, outra alternativa além de cumprir e fazer cumprir a Lei, sob pena de responsabilidade de omissão, não tendo sentido, portanto a sentença: “quanto a presença do cobrador, nenhuma outra legislação, além da municipal, trata do assunto de forma imperativa”.

2) Ao contrário do que se afirma, a gratuidade do transporte coletivo de Idosos é um ditame CONSTITUCIONAL (Art 230 § 2º “ Aos maiores de 65 anos será garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos”), não tendo, pois, qualquer sentido a afirmação que “a única legislação federal que trata do assunto é o Estatuto do Idoso”. O estatuto estabelece a disposição de assentos preferenciais e não restringe a gratuidade, hoje ferida quando o número de idosos excede a cinco e se vêem obrigados a viajar amontoados na parte dianteira do veículo.





CONSIDERANDO que o a defasagem do preço da tarifa não pode ser compensada por medidas de economia que impliquem no desemprego de cobradores, na insegurança dos passageiros (ou é seguro o motorista exercer simultaneamente a função de cobrador?) e, principalmente, no desrespeito ao direito constitucional dos idosos de serem transportados com gratuidade e dignidade;





REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO, a fim de que se digne:

1) Encaminhar o presente requerimento e cópias do Requerimento nº 414, de 10/05/2004, e sua resposta (Ofício GP 320/04), à apreciação da Secretaria de Negócios Jurídicos da Prefeitura Municipal para a competente manifestação sobre a legalidade das medidas tomadas e as referidas nestes expedientes.

2) Informar se o DET vem, de fato, fiscalizando os serviços de transporte coletivo urbano, em Botucatu á luz da legislação municipal vigente. E na hipótese afirmativa, quais foram as ocorrências de irregularidades apontadas no corrente ano e as medidas tomadas para coibi-las.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 14 de junho de 2004.
Vereador Autor CALDAS

PCdoB
